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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO
DE QUANTIA PAGA C/C DANOS MORAIS  E
MATERIAIS.  COMPRA DE  VEÍCULO  ZERO
QUILOMETRO.  INSTALAÇÃO  POSTERIOR
DE AR-CONDICIONADO. VÍCIO OCULTO EM
BEM  DURÁVEL.  AÇÃO  PROPOSTA  APÓS
DECORRIDOS  90  DIAS  DA  CIÊNCIA  DO
VÍCIO.  DECADÊNCIA  OPERADA. DANOS
MORAIS  E  DANOS  MATERIAS
RECONHECIDOS.  PRESCRIÇÃO  NÃO
CONFIGURADA.  PROCEDÊNCIA PARCIAL
DO APELO.

- Tratando-se de vício oculto em produto durável, o
direito de ação decai em 90 (noventa) dias, a contar
de sua ciência inequívoca. Assim, verificando-se pela
documentação trazida  aos autos,  que a autora tinha
ciência  do vício apresentado no ar-condicionado de
seu veículo desde 02/10/2006 (O.S 0012665) e ainda
que  considerássemos  a  data  da  última  ordem  de
serviço realizada em seu automóvel (O.S 0053716 de
09/01/2009),  melhor sorte não assistiria à autora, já
que  a  ação  somente  foi  proposta  em  06/10/2009.
Logo,  em  período  superior  ao  prazo  legal  de  90
(noventa dias) previsto pela Legislação Consumerista,
não havendo, assim, outro caminho não há que não o
do  reconhecimento  da  decadência  da  pretensão
autoral. 
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-  Não  se  pode  confundir  decadência  do  direito  de
substituição do produto, que é de apenas três meses
(90 dias), com a prescrição da pretensão de reparação
por  danos  morais  e  materiais,  esta  última  de  três
anos.  Pensar  diferente,  é  ignorar  a  diferença  entre
decadência e prescrição, além de colocar justamente
o  consumidor,  hipossuficiente,  em  uma  situação
diametralmente oposta à sua condição, restringindo-
lhe sobremaneira seu direito de reparação, visto que
CDC seria muito mais restritivo que o Código Civil. 

-  Verificando-se que, diante do ilícito praticado pela
concessionária,  a  autora  obteve  gastos  com  os
serviços realizados em seu veículo para a reparação
do  ar-condicionado,  deve  a  empresa  apelada  ser
condenada  à  reparação  pelos  danos  materiais
suportados pela recorrente no valor de  R$ 3.103,59
(três mil, cento e três reais e cinquenta e nove reais).

-  Considerando o  reconhecimento  da  existência  de
vício no produto adquirido,  que, apesar dos diversos
reparos, não conseguiu ser solucionado pela empresa
ré, tenho que a situação vivenciada pela promovente
fora  suficiente  a  gerar  aflição  e  sofrimento
psicológico  que  ultrapassam  o  mero  dissabor  do
cotidiano, inclusive, porque, foram vários os serviços
realizados no veículo, a fim de repará-lo. Frise-se que
o primeiro serviço foi feito logo após a instalação do
ar-condicionado no veículo, digas de passagem, zero
quilômetro,  o  que  faz  corroborar  a  tese  do  laudo
técnico  de  que  o  aparelho  instalado  não  seria
compatível com o sistema de ar do veículo. Ademais,
não  se  pode  desconsiderar  os  transtornos  e  a
frustração  enfrentados  pela  parte  autora,  que,  ao
permitir  a  instalação  do  ar-condicionado  em  seu
veículo  zero  quilômetro,  esperava o  seu perfeito
funcionamento, o que não ocorreu no caso concreto.
Some-se a isso o fato de que  a recorrente se dirigiu
por diversas vezes à empresa ré, a fim de solucionar
os  problemas  apresentados,  ficando,  inclusive,
privada de  utilizar  o  automóvel  durante  várias
oportunidades,  sem  obter  êxito,  contudo,  em  seu
reparos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba  em dar parcial
provimento ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Alda Lúcia Santos
Moreira desafiando proferida  pelo Juízo da  2ª  Vara  Cível  da  Comarca  da
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Capital (fls. 97/99), nos autos da Ação de Indenização por Danos Materiais
e Morais aforada em face da Fiori Veículos LTDA.

Na peça exordial, alegou a parte autora que, em agosto de 2006,
adquiriu um veículo na concessionária promovida  “modelo Idea ELX Flex,
ano  2006/2007,  placa  MNY  2608,  zero  quilômetro,  equipado  com  ar-
condicionado, direção hidráulica, vidros e travas elétricas”.

Informou  que  após  a  instalação  do  ar-condicionado  o  carro
começou a apresentar defeitos, “perdendo força, falhando, o ar condicionado
não  funcionava,  não  gelava,  foi  preciso  substituir  a  mangueira  do  novo
compressor e depois trocar a mangueira do novo compressor.” 

Aduziu que os problemas do ar-condicionado eram recorrentes
e  que,  em  16  de  setembro  de  2009,  foi  detectado  por  laudo  técnico  de
engenheiro  mecênico  particular  “que  o  ar-condicionado  instalado  pela
promovida  no  carro  da  autora  estava incompatível  com o  sistema de  ar-
condicionado do Fiat IDEA, já que era mais potente que o eletro-ventilador
do automóvel, o que gerou superaquecimento do veículo, além da quebra do
compressor e demais problemas ligados a tal instalação errada . (….)”

Com isso,  a  promovente  ajuizou a  presente  ação para  que  a
concessionária fosse obrigada a restituir a quantia paga pelo veículo ou para
que substituísse o automóvel defeituoso por outro zero quilômetro da mesma
marca  e  espécie.  Não  sendo esse,  no  entanto  o  entendimento  desta  Corte,
requereu  os  danos  materiais  referentes às despesas  gastas  pela  autora  na
reparação do automóvel, além de danos morais.

Contestação apresentada pela  Fiori Veículo Ltda. (fls. 38/54),
alegando, em caráter preliminar, a decadência do direito da autora de reclamar
por suposto vício no ar-condicionado, já que este foi instalado no automóvel
em setembro de 2006 e a ação só veio a ser proposta em outubro de 2009; a
inépcia da inicial por ausência de pedido certo e determinado; a ilegitimidade
da promovente para ser parte  na ação;  a carência da ação por ausência de
interesse de agir.  No mérito,  aduziu,  em síntese,  que a autora não poderia
pleitear a substituição do veículo ou a restituição de seu valor, tendo em vista
que  a  instalação  do  ar-condicionado  foi  realizada  através  de  contrato
específico com a concessionária, não tendo o automóvel vindo com o aparelho
de fábrica. Logo, o contrato de instalação do ar-condicionado seria diverso do
contrato de compra e venda do veículo.  Defendeu a inexistência de vício no
produto e o não cabimento de indenização por danos materiais e morais.

Réplica impugnatória (fls. 67/86).

Audiência de conciliação inexitosa (fls. 92).

Decidindo a querela (fls. 97/99), o magistrado de base julgou
nos seguintes termos:

“Isto posto, atendendo ao mais que dos autos consta
e princípios de direito atinentes à espécie, acolho a

Apelação Cível nº 0000664-81.2016.815.0000. 3



preliminar  prejudicial  de  mérito,  decadência,
suscitada pela ré, para, em consequência, REJEITAR
o  pedido  inicial,  com  resolução  do  mérito,  nos
termos do art. 269 IV do CPC.
CONDENO a promovente ao pagamento das custas e
honorários  advocatícios,  estes  fixados  em  R$
2.000,00,  na  forma  do  art.  20,  §4º  do  CPC,
condicionada a execução às condições do art. 12 da
Lei n. 1060/50” (fls. 99)

Irresignada,  a  parte  autora  interpôs Apelação  Cível (fls.
110/120), alegando a inocorrência da decadência, tendo  em vista que a ação
judicial teria sido intentada antes do prazo de 90 (noventa) dias previsto no art.
26  do  CDC.  Sustentou  que  somente  tomou  conhecimento  do  defeito  em
16/09/2009, momento em que fora confeccionado o laudo técnico dando conta
que o ar-condicionado do veículo era incompatível com ele, marco temporal
este que, na sua ótica, deveria ser considerado como dies a quo para início do
prazo decadencial em questão. Defendeu, por fim, o acolhimento da pretensão
de  reparação  pelos  danos  materiais,  devendo  ser  o  apelado  condenado  na
restituição da quantia paga no veículo ou em sua substituição por outro de
mesma marca e espécie. Todavia, não sendo este o entendimento, requereu a
restituição das despesas gastas com a reparação do veículo,  além de danos
morais. 

Contrarrazões às fls. 122/136.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  às  fls.  141/144,
posicionou-se pelo provimento do apelo,  porquanto a demanda em questão
trata-se, na verdade, de ação indenizatória sujeita ao prazo prescricional de
três anos, previsto no art. 206, §3, IV, do Código Civil.

Decisão monocrática proferida por esta relatoria (fls. 146/150),
determinando  o  retorno  dos  autos  ao  primeiro  grau,  a  fim  que  uma  nova
decisão fosse proferida, apreciando a integralidade dos pedidos deduzidos na
inicial.

Agravo interno interposto  às fls. 152/156  pela  Fiori Veículos
Ltda., o qual foi negado provimento por esta Câmara Julgadora para manter a
decisão de fls. 146/150.

Remetidos os autos à primeira instância (fls. 166), foi prolatada
uma nova sentença (fls. 167/170). Segundo o entendimento do magistrado de
piso,  a  decadência  do  direito da autora  em pleitear  a  responsabilização do
fornecedor pelo vício do produto impossibilitaria o direito da parte à reparação
indenizatória, razão pela qual deixou de analisar os pedidos de danos morais e
materiais deduzidos pela promovente. 

A  demandante,  portanto,  atravessou  novamente recurso
apelatório  (fls.  171/183),  levantando  os  mesmos  argumentos  deduzidos  na
oportunidade de seu primeiro recurso apelatório às fls. 110/120.
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Contrarrazões às fls. 186/203.

Parecer  do  Órgão  Ministerial,  opinando  pelo  provimento  do
recurso, nos moldes do art. 206, §3, IV, do Código Civil,  que prevê, para as
ações indenizatórias, o prazo prescricional de três anos.

 
É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  de  acordo  com  o
Código de Processo Civil de 1973, posto que a decisão fora publicada quando
da vigência deste, conheço do apelo.

Pois  bem.  O  cerne  da  presente questão  reside  na  análise,
inicialmente, da ocorrência ou não da decadência do direito de ação referente
ao alegado defeito no ar-condicionado no veículo adquirido na concessionária
apelada, bem como a existência de eventual responsabilidade da empresa por
danos  materiais,  decorrente  dos  gastos  para  a  realização  de  reparos  no
automóvel, além de danos morais.

Como se sabe, a decadência tem como objeto o direito, seja por
determinação legal ou pela vontade unilateral ou das partes envolvidas,  que
deve ser exercido em determinado lapso de tempo, sob pena de caducar e não
mais poder ser levado a efeito.

Nesses termos, diante da inércia do titular do direito deixar de
exercê-lo até o momento estabelecido para o término de seus efeitos, ocorre a
decadência e, por consequência, a perda do direito,  que não poderá mais ser
exercido.

Objetiva o instituto sob estudo propiciar segurança jurídica às
partes, não podendo a responsabilidade do fornecedor por vícios ocultos se
perpetuar para sempre,  “ad eternum”, sem qualquer limitação temporal. De
outro lado, reside a máxima que preceitua  “o direito não socorre aos que
dormem”.

Na  hipótese,  fazendo  um  retrospecto  do  caso  em  debate,
verifica-se dos autos que a parte autora adquiriu o veículo objeto do litígio em
29/08/2006,  segundo  nota  fiscal  de  fls.  25.  Todavia,  a  instalação  do  ar-
condicionado, acessório opcional no ato da compra, somente foi realizada em
03/09/2006  pela própria concessionária promovida, com previsão de entrega
datada de 22/09/2006, conforme ordem de serviço de fls. 26.

De fato, segundo se infere da documentação trazida pela autora,
foram diversas as ordens de serviços,  posteriores  à instalação do aparelho,
para reparos no ar-condicionado do veículo, a exemplo dos serviços realizados
em 02/10/2006 (O.S 0012665); em 10/08/2007 (O.S 0027442); em 06/12/2007
(O.S  0033607);  em  11/09/2008  (O.S  0047558);  e  em  09/01/2009  (O.S
0053716).
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Nesse caso,  muito embora alegue a  demandante que só teve
conhecimento  do  vício  do  produto  através  do  laudo  pericial  datado  de
16/09/2009, ao que se verifica,  a recorrente teve conhecimento do defeito do
aparelho de ar muito antes da elaboração do parecer técnico,  contemplando,
contudo,  o caso dos autos  a hipótese de  vício oculto,  tendo em vista  que a
constatação dos problemas existentes no aparelho de  ar  adquirido,  por  não
serem aparentes, só surgiram algum tempo após a aquisição do bem. 

Não se olvida, também, a relação de consumo havida entre as
partes a ensejar a aplicação das normas da Lei 8.070/90 - Código de Defesa do
Consumidor.

Segundo a Lei Consumerista, a decadência está prevista no art.
26 que estatui o seguinte:

"Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes
ou de fácil constatação caduca em:
I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço
e de produtos não duráveis;
II  -  noventa  dias,  tratando-se  de  fornecimento  de
serviço e de produtos duráveis.
§ 1°  Inicia-se  a contagem do prazo decadencial  a
partir da entrega efetiva do produto ou do término da
execução dos serviços.
§ 2° Obstam a decadência:
I - a reclamação comprovadamente formulada pelo
consumidor  perante  o  fornecedor  de  produtos  e
serviços até a resposta negativa correspondente, que
deve ser transmitida de forma inequívoca;
II - (Vetado).
III  -  a  instauração  de  inquérito  civil,  até  seu
encerramento.
§  3°  Tratando-se  de  vício  oculto,  o  prazo
decadencial  inicia-se  no  momento  em  que  ficar
evidenciado o defeito." (grifei)

Assim,  sendo  o  produto  adquirido bem  durável,  à  luz  do
dispositivo acima elencado, o prazo decadencial  terá início do momento em
que o adquirente tiver ciência do vício até então oculto.

Como dito, no caso dos autos,  a autora afirmou que somente
tomou  conhecimento  do  defeito  em  16/09/2009,  momento  em  que  fora
confeccionado o laudo técnico,  por engenheiro particular, dando conta que o
ar-condicionado  instalado seria incompatível  com o  veículo.  Todavia,  pelo
acervo  probatório  trazido aos  autos,  observa-se  que  a  autora  já  tinha
conhecimento dos problemas apresentados pelo ar-condicionado instalado ao
veículo, tanto é que a primeira ordem de serviço (O.S 0012665) foi emitida em
02/10/2006.
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Em que pese a recorrente tenha tentado solucionar o problema,
dando  entrada  em  diversas  ordens  de  serviço  para  conserto  do  ar-
condicionado,  e,  ainda que considerássemos todas essas ordens de serviços
causas  obstativas  do  prazo  decadencial,  melhor  sorte  não  assistiria  à
promovente, já que o último reparo foi datado de 09/01/2009 (O.S 0053716 –
fls. 31) e a presente ação somente foi proposta em 06/10/2009, conforme faz
prova a chanela automática aposta às fls.02.  Logo, em período superior ao
prazo legal de 90 (noventa dias) previsto pela Legislação Consumerista, não
havendo  outro  caminho  a  ser  percorrido  que  não  o  do  reconhecimento  e
decretação da decadência do direito da demandante.

Acerca do tema, colaciono jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE
DEFESA DO CONSUMIDOR. BEM MÓVEL. VÍCIO
OCULTO.  PRAZO  DECADENCIAL.  TERMO
INICIAL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Em se tratando de vício oculto, o termo inicial do
prazo decadencial é a data em que o vício se torna
perceptível ao consumidor.
2.  O  recurso  especial  não  comporta  o  exame  de
questões  que  impliquem  revolvimento  do  contexto
fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a
Súmula n. 7 do STJ.
3. O Tribunal de origem, com base nos elementos de
prova,  concluiu  pela  responsabilidade  civil  da
recorrente em decorrência do vício constatado e pela
inexistência de cerceamento de defesa. Alterar esse
entendimento é inviável em recurso especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  179.835/SP,  Rel.  Ministro
ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA,
julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
VÍCIO OCULTO. ART. 26, § 3°, DO CÓDIGO DE
DEFESA  DO  CONSUMIDOR.  PRAZO
DECADENCIAL. TERMO INICIAL.
MOMENTO  DO  SURGIMENTO  DO  DEFEITO.
FLUÊNCIA.  INTERRUPÇÃO.  AFERIÇÃO  DA
TESE.  AUSÊNCIA  DE  ELEMENTOS  FÁTICOS.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  APRESENTADO
DE FORMA DEFICIENTE.
RECURSO IMPROVIDO.
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1.  Art.  26,  §  3°,  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor.  Vício  oculto.  Dies  a  quo  do  prazo
decadencial.  Momento  em  que  o  vício  se  torna
perceptível ao consumidor. Ou seja, a data em que o
produto não funciona ou funciona inadequadamente,
e não da data da aquisição dos bens.
2.  Decadência.  Interrupção  da  fluência  do  prazo.
Impossibilidade de aferição. Ausência de elementos
fáticos, no acórdão recorrido, para o acolhimento da
tese. Súmula n. 7 do STJ.
3.  Para a demonstração do dissídio pretoriano, na
forma exigida pelos arts. 541, parágrafo único, do
CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, são necessários a
similitude  fática  e  o  cotejo  analítico  entre  os
acórdãos confrontados,  circunstâncias não aferidas
na espécie.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1171635/MT, Rel. Ministro VASCO
DELLA  GIUSTINA  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJ/RS),  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 23/11/2010, DJe 03/12/2010)

Pois bem.  Vencida a discussão e reconhecida a decadência da
pretensão  quanto  à  possibilidade  de  substituição  do  produto  adquirido  ou
restituição  da  quantia  paga  pelo  bem,  passemos  à  análise  do  pedido  de
reparação por danos materiais e morais formulados na exordial.

Quanto  a  esse  ponto  especificamente,  vale  lembrar  que  esta
relatoria, por entender que a sentença de fls. 97/99 não havia  conhecido da
integralidade do pleito inicial, determinou o retorno dos autos ao primeiro grau
para que fossem apreciados os pedidos de danos morais e materiais requeridos
pela parte autora.  

Conforme relatado,  justificou o magistrado a  impossibilidade
de analisar  do pleito  indenizatório deduzido na  exordial,  tendo em vista  a
decadência do direito da parte autora.

Ora, o prazo decadencial previsto no art. 26 do CDC, que trata
especificamente  das  ações  redibitórias  em razão  de  defeito  oculto,  não  se
confunde o prazo de reparação civil, de natureza indenizatória.

Com efeito, o prazo prescricional à pretensão de reparação de
danos morais e materiais é trienal, conforme se extrai do art. 206, §3º, V, do
CC/02, senão vejamos:

“Art. 206. Prescreve: 
(...)
§3º Em três anos:
(...)
V - a pretensão de reparação civil;(...)".
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Portanto,  observa-se  que  a  decadência  apenas  fulminou  o
direito  da  autora/recorrente reclamar  a  substituição do  bem  ou  mesmo  a
restituição da quantia paga  pelo  produto,  inexistindo, contudo, óbice para o
prosseguimento do processo em relação ao pleito de indenização por danos
morais e materiais.

Aqui  não  se  pode  confundir  decadência  do  direito  de
substituição  do  produto,  que  é  de  apenas  três  meses  (90  dias),  com  a
prescrição da pretensão de reparação por danos morais e materiais, esta última
de  três  anos.  Pensar  diferente,  é  ignorar  a  diferença  entre  decadência  e
prescrição, além de colocar justamente o consumidor, hipossuficiente, em uma
situação diametralmente oposta à sua condição, restringindo-lhe sobremaneira
seu direito  de reparação,  visto  que CDC seria  muito  mais restritivo que  o
Código Civil. 

Portanto,  merece  ser  conhecido  e  devidamente  analisado  o
pleito indenizatório deduzido pela autora  já que  o processo  se encontra  em
condições de imediata apreciação.

No que tange à responsabilidade, resultante de fato e vício do
produto  ou  do  serviço,  esta  não  depende  da  comprovação  de  culpa  do
fornecedor, por ser de natureza objetiva, fundada no dever de segurança do
fornecedor. Sobre o tema, Leonardo de Medeiros Garcia esclarece: 

“Da mesma forma que na responsabilidade pelo fato,
a responsabilidade por vícios será aferida de forma
objetiva, ou seja, não se indaga se o vício decorre de
conduta culposa ou dolosa do fornecedor.  Também
pouco  importa  se  o  fornecedor  tinha  ou  não
conhecimento  do  vício  para  que  seja  aferida  sua
responsabilidade.  Nos  moldes  do  art.  23,  “a
ignorância do fornecedor sobre os vício de qualidade
por inadequação dos produtos e serviços não o exime
de  responsabilidade”  (In  Direito  do  Consumidor:
código comentado, jurisprudência, doutrina, questões,
Decreto 2.181/97, Niterói: Impetus, 2010, pág. 150)

Importante ressaltar, ainda, que, em se tratando de relação de
trato  consumerista,  tem-se  que o  ordenamento  jurídico  pátrio  admite  a
inversão do ônus probatório,  facilitando a defesa do consumidor em juízo,
desde que este demonstre a verossimilhança das alegações ou a prova da sua
hipossuficiência, nos termos do artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do
Consumidor que reza:

“Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
(...)
VIII - a  facilitação  da  defesa  de  seus  direitos,
inclusive com a inversão do ônus da prova,  a seu
favor, no processo civil,  quando, a critério do juiz,
for  verossímil  a  alegação  ou  quando  for  ele
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hipossuficiente,  segundo  as  regras  ordinárias  de
experiências;”

A respeito do tema, destaco o pensamento de  Paulo de Tarso
Vieira Sanseverino, in verbis:

“Como, nas demandas que tenham por base o CDC,
o  objetivo  básico  é  a  proteção  ao  consumidor,
procura-se facilitar a sua atuação em juízo.  Apesar
disso, o consumidor não fica dispensado de produzir
provas em juízo. Pelo contrário, a regra continua a
mesma, ou seja, o consumidor como autor da ação
de  indenização,  deverá  comprovar  os  fatos
constitutivos do seu direito.
(...)
No Brasil,  o ônus probatório do consumidor não é
tão extenso, inclusive com possibilidade de inversão
do  ônus  da  prova  em  seu  favor,  conforme  será
analisado em seguida. Deve ficar claro, porém, que
o ônus de comprovar a ocorrência dos danos e da
sua  relação  de  causalidade  com  determinado
produto ou serviço é do consumidor.  Em relação a
estes dois pressupostos da responsabilidade civil do
fornecedor  (dano  e  nexo  causal),  não  houve
alteração  da  norma  de  distribuição  do  encargo
probatório do art. 333 do CPC.” (Responsabilidade
civil no código de defesa do consumidor e a defesa
do  fornecedor.  São  Paulo:  Saraiva,  2002.  p.328)
(grifo nosso)

No  caso  em  epígrafe,  portanto, tenho  que  os  documentos
anexados à  exordial  são  suficientes  para  demonstrar  a  verossimilhança das
alegações da demandante.

Consigne-se  que  além  das  ordens  de  serviços  emitidas  pela
concessionária promovida,  a parte autora juntou laudo técnico assinado por
engenheiro  mecânico,  informando  que  os  problemas  existentes  no  veículo
decorriam da instalação de eletro-ventilador incompatível com o sistema de ar-
condicionado do veículo (fls. 34). No mais, trouxe a recorrente nota fiscal,
emitida pela empresa Magicar Serviços e Peças, de 28/09/2009, no valor de
R$ 3.103,59 (três mil, cento e três reais e cinquenta e nove reais) referente aos
reparos  realizados  no  veículo  em  face  dos  defeitos  apresentados  pelo  ar-
condicionado (fls. 32).

Noutro  vértice,  verifica-se  que  a  apelada  apenas  defendeu  a
inexistência de vício no ar-condicionado, aduzindo, inclusive, que “sequer foi
procurada pela autora”.  Quanto aos danos materiais, alegou que estes não
foram especificados pela  requerente, o que impossibilitaria a sua reparação.
Portanto, não cuidou a recorrida de rebater os fatos alegados na inicial.
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Ora,  diante  das  diversas  ordens de serviço  apresentadas pela
autora,  nas  quais  inclusive  constam a  expressão  “cliente  alega  que  o  ar-
condicionado não está gelando” (fls. 29 e 31), como poderia a concessionária
alegar “a inexistência de vício no ar-condicionado”? Ademais, a empresa ré
sequer cuidou de impugnar a nota fiscal  de fls. 32  apresentada pela autora,
referentes aos serviços realizados pela  Magicar Serviços e Peças no aparelho
de ar de seu veículo.  

Em  verdade,  a  responsabilidade  da  recorrida só  poderia  ser
afastada caso houvesse trazido aos autos prova inequívoca do fato extintivo do
direito da autora, ou seja, de que o defeito se originou por culpa exclusiva da
consumidora em razão  de  seu  mau uso,  por  exemplo,  consoante  dispõe  o
artigo 373, II, do Código de Processo Civil, contudo, desse ônus probatório
não se desincumbiu. As meras alegações genéricas não são capazes de excluir
a responsabilização do fornecedor sem que existam provas concretas nos autos
nesse sentido.

Logo,  verificando-se  que,  diante  do  ilícito  praticado  pela
concessionária,  a  autora  obteve  gastos  com os  serviços  realizados  em seu
veículo  para  a  reparação  do  ar-condicionado,  deve  a  empresa  apelada  ser
condenada à reparação pelos danos materiais  suportados pela recorrente no
valor de R$ 3.103,59 (três mil, cento e três reais e cinquenta e nove reais) (fls.
32).

No  que  diz  respeito  ao  dano  moral,  tenho  que  pode  ser
compreendido como aquele transtorno que venha a causar aflição, angústia e
desequilíbrio  no  bem-estar  da  pessoa  humana,  abalando  sua  honra  e
ocasionando desordem psicológica considerável. Nesse passo,  não se inclui
nesta definição os fatos que ensejem mero aborrecimento do dia a dia.

Sobre o tema, leciona Carlos Roberto Gonçalves:

"(...)  só  se  deve  reputar  como  dano  moral  a  dor,
vexame,  sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à
normalidade,  interfira  intensamente  no
comportamento psicológico do indivíduo, causando-
lhe  aflições,  angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem
estar.  Mero  dissabor,  aborrecimento,  mágoa,
irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da
órbita do dano moral,  porquanto,  além de fazerem
parte  da  normalidade  do  nosso  dia-a-dia,  no
trabalho,  no  trânsito,  entre  os  amigos  e  até  no
ambiente familiar, tais situações, não são intensas e
duradouras,  a  ponto  de  romper  o  equilíbrio
psicológico  do  indivíduo"  (Responsabilidade  Civil.
São Paulo: Saraiva, 2003. p. 550).

Com efeito,  considerando o reconhecimento da existência  de
vício no produto adquirido,  que, apesar dos diversos reparos, não conseguiu
ser  solucionado  pela  empresa  ré,  tenho  que  a  situação  vivenciada  pela
promovente fora  suficiente  a  gerar  aflição  e  sofrimento  psicológico  que
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ultrapassam o mero dissabor do cotidiano, inclusive, porque, foram vários os
serviços realizados no veículo,  a  fim de repará-lo.  Frise-se que o primeiro
serviço foi feito logo após a instalação do ar-condicionado no veículo, digas de
passagem, zero quilômetro, o que faz corroborar a tese do laudo técnico de
que o aparelho instalado não seria compatível com o sistema de ar do veículo.

Ademais,  não  se  pode  desconsiderar  os  transtornos  e  a
frustração enfrentados pela parte autora,  que,  ao  permitir a instalação do ar-
condicionado  em  seu  veículo  zero  quilômetro,  esperava o  seu perfeito
funcionamento, o que não ocorreu no caso concreto. Some-se a isso o fato de
que a recorrente se dirigiu por diversas vezes à empresa ré, a fim de solucionar
os problemas apresentados, ficando, inclusive, privada de utilizar o automóvel
durante várias oportunidades, sem obter êxito, contudo, em seu reparos.

Conclui-se,  portanto,  estar  evidenciado  o  dever  reparatório,
diante do desgaste emocional a que a consumidora se submeteu.

Nesse sentido, vem se manifestando este Tribunal:

“DIREITO  CIVIL,  PROCESSUAL  CIVIL  E
CONSUMIDOR  -  Apelação  Cível  -  Ação  de
indenização  por  danos  materiais  e  morais  -
Automóvel novo - Aplicação do Código de Defesa do
Consumidor - Art. 18 do CDC - Relação de consumo
e  Responsabilidade  civil  configuradas  -  Vícios
comprovados  -  Condenação  em  indenização  por
dano  moral  no  juízo  "a  quo"  -  Irresignação  da
empresa  demandada  -  Configuração  dos  danos
sofridos  -  Manutenção  do  decisum  -  Seguimento
negado. 
-  Nos termos do art.  18,  do Código de Defesa do
Consumidor,  os  fornecedores  de  produtos  duráveis
respondem solidariamente por vícios de qualidade do
produto que o tornem impróprio ou inadequado para
o fim a que se destina ou lhe diminuam o valor, sendo
pois  a  concessionária  responsável  pelos  danos
solidariamente. 
- A fixação da indenização por danos morais pauta-
se pela aplicação dos princípios da razoabilidade e
da proporcionalidade. A finalidade da indenização é
a  de  compensar  o  ofendido  pelo  constrangimento
indevido  que  lhe  foi  imposto  e,  por  outro  lado,
desestimular  a  empresa  ofensora  a,  no  futuro,
praticar atos semelhantes. - Consoante entendimento
do  art.  557,  "caput",  do  CPC,  "O  relator  negará
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente ou prejudicado, ou em confronto com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou
de Tribunal Superior" 
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(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00801714420128152001,  -  Não  possui  -,  Relator
DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 10-
12-2015) 

CONSUMIDOR.  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS.
SENTENÇA DE  PROCEDÊNCIA.  DEFEITOS  EM
MOTOCICLETA. VEÍCULO ADQUIRIDO "0 KM".
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
CONCESSIONÁRIA  E  FABRICANTE.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  APLICAÇÃO
DO  ART.  18,  DO  CDC.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
VÍCIOS  COMPROVADOS.  DEVOLUÇÃO  DA
QUANTIA  PAGA.  ADMISSIBILIDADE.  DANO
MORAL.  CONFIGURAÇÃO.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  RAZOABILIDADE  NA
FIXAÇÃO.  CORREÇÃO  MONETÁRIA  DO
QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  MATÉRIA  DE
ORDEM  PÚBLICA.  TERMO  INICIAL.  FIXAÇÃO
DE  OFÍCIO  POR  OMISSÃO  NA  SENTENÇA
OBJURGADA.  INCIDENCIA  A  PARTIR  DO
ARBITRAMENTO DA VERBA. INTELIGÊNCIA DA
SÚMULA 362 DO STJ.  RECURSO SEGUIMENTO
NEGADO. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT,
DO CPC.  -  Nos  termos  do art.  18,  do Código de
Defesa do Consumidor, os fornecedores de produtos
duráveis  respondem  solidariamente  por  vícios  de
qualidade  do  produto  que  o  tornem  impróprio  ou
inadequado  para  o  fim  a  que  se  destina  ou  lhe
diminuam o valor. - No caso dos autos, certamente a
longa espera pelo conserto da motocicleta adquirida
"0 km", que, em menos de ano, apresentou ferrugem
em várias peças, conforme demonstradas nos autos,
sem  que  fossem  devidamente  reparadas,
demonstrando  a  apelante  extremo  descaso  e
negligência  com  a  consumidora  (conduta  ilícita),
privando-a  de  um  direito,  configura  a
responsabilidade  da  empresa  apelante.  -  A
indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
mediante prudente arbítrio do Juiz, de acordo com o
princípio da razoabilidade. O valor não pode ensejar
enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a
ponto  de  não  coibir  a  reincidência  em  conduta
negligente.
- A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(STJ)  estabeleceu  que  a  correção  monetária  e  os
juros de mora constituem matéria de ordem pública,
de forma que sua aplicação, alteração de cálculo, ou
modificação  do  termo  inicial  -  de  ofício  -  não
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configuram   reformatio  in  pejus   (reforma  para
piorar a situação de quem recorre), nem dependem
de pedido das partes.
- A correção monetária sobre o valor da indenização
por danos morais, tem o seu marco inicial a partir da
data  do  arbitramento  da  verba,  nos  termos  da
Súmula 362 do STJ. 
-  Consoante  entendimento  do  art.  557,  caput,  do
CPC,  “O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente  ou
prejudicado,  ou em confronto  com súmula  ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior”
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00370489820098152001,  -  Não  possui  -,  Relator
DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 11-11-2015) 

Com  relação  à  fixação  do  montante  indenizatório,  frise-se,
inicialmente,  que  o  valor  estipulado  não  pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,
devendo ser proporcional à dupla função do instituto do dano moral, quais
sejam: a reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição
do ofensor, para que não volte a reincidir.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça posiciona-se no
sentido  de  que  a  indenização  moral  deve  ser  arbitrada  com  moderação  e
proporção às circunstâncias do caso, não se admitindo excesso. A propósito:

"AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544
DO CPC) - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - ACIDENTE
DE  TRÂNSITO  -  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  -
VALOR  ARBITRADO  COM  RAZOABILIDADE   -
DESNECESSIDADE  DE  INTERVENÇÃO  DESTE
STJ - REVISÃO - IMPRESCINDÍVEL REEXAME DE
PROVAS  -  IMPOSSIBILIDADE  -  INTELIGÊNCIA
DA SÚMULA  7/STJ  - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO.
INSURGÊNCIA DA RÉ.
1.   É   possível   ao   relator,   mediante   decisão
monocrática, negar seguimento ao recurso especial
quando presentes as hipóteses do art. 557,  caput,  do
Código de Processo Civil e 34, XVIII, do Regimento
Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  quais
sejam,  recurso  manifestamente   inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  contrário  a   súmula
ou  jurisprudência   do   tribunal  de  origem ou de
tribunal superior.
2.   No   que   tange  ao  quantum  indenizatório,
desnecessária   a  excepcionalíssima  intervenção
deste  STJ,  mormente  quando  evidenciado  que   o
arbitramento  do  valor  da compensação por danos
morais  foi  realizado   com   moderação,
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proporcionalmente   ao   grau  de  culpa,  ao  nível
sócio-econômico   do  recorrido  e,  ainda,  ao  porte
econômico  do  recorrente,   orientando-se   o   juiz
pelos   critérios  sugeridos  pela  doutrina   e   pela
jurisprudência,  com razoabilidade,  fazendo uso de
sua   experiência   e   do   bom   senso,  atento  à
realidade  da  vida  e  às  peculiaridades   do   caso.
Assim, rever as conclusões consignadas no acórdão
impugnado importa em reexame de matéria fático-
probatória.
Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 165.114/PR, Rel. Ministro MARCO
BUZZI,  QUARTA TURMA, julgado em 17/11/2015,
DJe 23/11/2015) (grifo nosso)

No caso dos autos, considerando as diversas oportunidades em
que a autora se dirigiu a concessionária para reparos do bem, sem que fosse
devidamente solucionado os defeitos apresentados, entendo que o valor de R$
5.000,00 (cinco mil reais) mostra-se proporcional em relação às circunstâncias
dos autos e aos fins colimados pelo instituto da indenização por abalos moral.

Conclusão

Assim,  por  tudo  o  que  foi  exposto,  DOU  PARCIAL
PROVIMENTO AO APELO, para condenar a concessionária de veículos a
reparação por danos materiais no valor de R$ 3.103,59 (três mil, cento e três
reais  e  cinquenta e nove centavos),  devendo incidir  juros de 1% ao mês  e
correção monetária  pelo  INPC, ambos  a  partir  da  data  do  pagamento  pela
autora  dos  serviços  realizados pela  empresa  Magicar  Serviços  e  Peças  em
28/09/2009, e danos morais, os quais fixo em R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
com  a  incidência  de  juros  de  mora  de  1% ao  mês  a  contar  da  citação  e
correção monetária pelo INPC a partir da publicação desta decisão, devendo,
no entanto, ser mantida a sentença nos seus termos, em face da decadência do
direito autoral.

Em virtude da modificação do julgado,  condeno as partes ao
pagamento  das  custas  e  honorários  advocatícios,  estes  fixados  em  15%
(quinze por cento) sobre o valor da condenação, nos termos do art. 85, § 2º,
do novo CPC. Na aplicação dos ônus sucumbenciais, deve ser observada a
proporção de 1/3 para o autor e 2/3 para o promovido, bem como a gratuidade
concedida à promovente (art. 98, § 3º, do novo CPC).

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado, com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz
convocado, com jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da
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Cunha Ramos.  Presente ao julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Francisco Antônio de
Sarmento Vieira, Promotor de Justiça Convocado. Sala de Sessões da Segunda
Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João
Pessoa, 13 de dezembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
    Juiz Convocado Relator
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